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c) representação do Poder Legislativo;

d) conselhos e entidades da sociedade civil que atendam mulheres vítimas de violência ou atuem no

combate e prevenção da violência contra a mulher;

III - criar comitê gestor para coordenar esta Política, o qual pode ser composto por órgãos representativos

das políticas públicas voltadas à mulher vítima de violência.

Art. 5º Para organização, implantação e manutenção desta Política, o Poder Executivo pode dispor de

recursos ordinários e vinculados, programados em seu orçamento anual, além de recursos de outras

fontes.

Art. 6º Esta Lei define o mínimo de especificações e funcionalidades da Política, de forma que o Poder

Executivo regulamentará esta Lei e estabelecerá os critérios para realização de convênios.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 23 de abril de 2019

131º da República e 60º de Brasília

MARCUS VINICIUS BRITTO DE ALBUQUERQUE DIAS

LEI Nº 6.293, DE 23 DE ABRIL DE 2019
(Autoria do Projeto: Deputado Eduardo Pedrosa)

Estabelece prioridade para realização do exame toxicológico quando se trate de violência contra mulher, na
rede pública de saúde do Distrito Federal, em que tenha sido drogada ou dopada por seu agressor com
substâncias psicotrópicas ou sintéticas sem consentimento.
O VICE-GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL NO EXERCÍCIO DO CARGO DE
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica assegurada, na rede pública de saúde do Distrito Federal, prioridade na realização de exames
toxicológicos para toda mulher que tenha sido drogada ou dopada por seu agressor com substância
psicotrópica ou outro meio que impeça ou dificulte a livre manifestação de sua vontade ou altere seu
estado psíquico, ou que tenha sido vítima de violência doméstica ou crime contra a liberdade sexual.
Parágrafo único. Os resultados dos exames devem constar no prontuário médico da paciente, a fim de
possibilitar a continuidade da assistência prestada e constituir compartilhamento ao perito médico, quando
requerido por autoridade de polícia judiciária, para comprovação da materialidade de um delito e punição
do agressor.
Art. 2º Aplica-se, no que couber, a notificação compulsória disposta na Lei federal nº 10.778, de 24 de
novembro de 2003, bem como as disposições contidas na Lei nº 3.300, de 19 de janeiro de 2004, que trata
do Serviço de Atendimento Especial às Mulheres Vítimas de Violência e Maus-tratos.
Art. 3º Esta Lei entra vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de abril de 2019
131º da República e 60º de Brasília

MARCUS VINICIUS BRITTO DE ALBUQUERQUE DIAS

CASA CIVIL

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA
ORDEM DE SERVIÇO Nº 91, DE 02 DE ABRIL DE 2019

A ADMINISTRADORA REGIONAL DE TAGUATINGA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições legais e com o fundamento no que dispõe o Decreto 38.094/2017, o Inciso XI e XXXVIII,
do Artigo 42, do Regimento Interno das Administrações Regionais e conforme processo SEI nº 00132-
00000437/2019-57, resolve:
Art. 1º Por força da Ordem de Serviço nº 02 de 08/01/2019, publicada no DODF nº 08 de 11/01/2019,
que nomeou a Comissão Permanente de Sindicância desta Região Administrativa/RAIII, determino o
seguinte:
Art. 2º Prorrogar o prazo da Ordem de Serviço nº 169 de 27/11/2018 (DODF nº 246 de 28/12/2018),
referente ao processo 132.000.972/2013 e SEI 020.000.30884/2018-90 , a contar de 28/03/2019;
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

KAROLYNE GUIMARÃES DOS SANTOS BORGES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 93, DE 02 DE ABRIL DE 2019
A ADMINISTRADORA REGIONAL DE TAGUATINGA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições legais e com o fundamento no que dispõe o Decreto 38.094/2017, o Inciso XI e XXXVIII,
do Artigo 42, do Regimento Interno das Administrações Regionais, resolve:
Art. 1º Por força da Ordem de Serviço nº 02 de 08/01/2019, publicada no DODF nº 08 de 11/01/2019,
que nomeou a Comissão Permanente de Sindicância desta Região Administrativa/RAIII, determino o
seguinte:
Art. 2º Reconduzir o prazo da Ordem de Serviço nº 160 de 24/11/2017 (DODF nº 228 de 29/11/2017),
referente ao Processo: 132.000.571/2017, a contar de 15/03/2019;
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

KAROLYNE GUIMARÃES DOS SANTOS BORGES

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA,
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

PORTARIA 148, DE 17 DE ABRIL DE 2019
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelos artigos 23 e 45 do Decreto nº 39.610 de 01 de janeiro de 2019, resolve:
Art. 1º Dar publicidade ao Relatório Orçamento Criança e Adolescente relativo aos exercícios de 2017 e 2018,
de acordo com o art. 1º do Decreto nº 28.906, de 27 de março de 2008.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA
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LEI Nº 6.291, DE 23 DE ABRIL DE 2019
(Autoria do Projeto: Deputada Arlete Sampaio)

Institui a Semana Distrital da Mulher Trabalhadora Rural, a ser realizada anualmente na semana do
dia 12 de agosto.
O VICE-GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL NO EXERCÍCIO DO CARGO DE
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica instituída a Semana Distrital da Mulher Trabalhadora Rural, a ser realizada anualmente
na semana do dia 12 de agosto.
Art. 2º A Semana Distrital da Mulher Trabalhadora Rural tem por finalidade:
I - rememorar as histórias de luta das mulheres pela terra no Brasil e no Distrito Federal;
II - enfrentar todas as formas de violência contra a mulher trabalhadora rural;
III - combater todas as formas de discriminação racial, geracional e de orientação sexual contra a
mulher trabalhadora rural;
IV - valorizar o direito à saúde integral da mulher trabalhadora rural no Distrito Federal;
V - fortalecer iniciativas da autonomia econômica da mulher trabalhadora rural no Distrito
Federal;

VI - promover o direito a educação, cultura e lazer da mulher trabalhadora rural;
VII - fomentar políticas e serviços públicos direcionados para a mulher trabalhadora rural;
VIII - promover a inclusão da mulher trabalhadora rural com deficiência.
Art. 3º Os meios pelos quais se efetiva esta Lei são:
I - (V E T A D O).
II - (V E T A D O).
III - debates a serem realizados em espaços públicos sobre a questão da mulher trabalhadora rural
com especialistas no tema;
IV - (V E T A D O).
V - (V E T A D O).
VI - audiências públicas anuais para avaliar e debater a questão da mulher trabalhadora rural no
Distrito Federal.
Parágrafo único. Este artigo não exclui outros meios de efetivar esta Lei.
Art. 4º (V E T A D O).
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de abril de 2019.
131º da República e 60º de Brasília

MARCUS VINICIUS BRITTO DE ALBUQUERQUE DIAS


